
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 188.839 - PR (2012/0120273-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : TEREZA ANTUNES PADILHA 
ADVOGADO : GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. BÓIA-FRIA. NECESSIDADE DE PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR. ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão controvertida, relativa à necessidade do prévio requerimento administrativo 

para ingressar em juízo, foi dirimida sob fundamento exclusivamente constitucional, o 
que inviabiliza a revisão do acórdão proferido pelo Tribunal a quo na via eleita, uma vez 
que o recurso especial não se presta à análise de matéria constitucional, cuja 
competência é do Supremo Tribunal Federal. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de abril de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 188.839 - PR (2012/0120273-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : TEREZA ANTUNES PADILHA 
ADVOGADO : GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. BÓIA-FRIA. AUSÊNCIA 
DE PRÉVIO ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. ACÓRDÃO DE ÍNDOLE 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIO DA 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o INSS a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que o acórdão proferido pelo Tribunal a quo, a despeito de conter 

fundamento constitucional, deve ser adequado ao entendimento da egrégia 2ª Turma, a exemplo 

do REsp 1.310.042/PR; ARESP 294.439/PR e ARESP 294.233/AL.

É o breve relatório.    
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 188.839 - PR (2012/0120273-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. BÓIA-FRIA. NECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. ALEGADA AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 
ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. 
PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A questão controvertida, relativa à necessidade do prévio requerimento administrativo 

para ingressar em juízo, foi dirimida sob fundamento exclusivamente constitucional, o 
que inviabiliza a revisão do acórdão proferido pelo Tribunal a quo na via eleita, uma vez 
que o recurso especial não se presta à análise de matéria constitucional, cuja 
competência é do Supremo Tribunal Federal. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar o fundamento da decisão agravada, 

segundo o qual o acórdão proferido pelo Tribunal a quo se apoia em direito constitucional, 

exclusivamente.

A decisão agravada merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois não há 

fundamento de índole infraconstitucional a ser apreciado por este egrégio STJ.

Com efeito, o acórdão recorrido apreciou a questão sob o enfoque do art. 5°, XXXV, da 

Constituição Federal, o que impede a sua análise em sede de recurso especial, a despeito do 

agravante ter interposto recurso extraordinário, vez que a adoção pela instância ordinária de 

fundamento exclusivamente constitucional na solução da lide, inviabiliza o conhecimento do 

recurso especial.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR TEMPORÁRIO. AUSÊNCIA 
DE CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO FGTS. INCABÍVEL A ANÁLISE, 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, DE VIOLAÇÃO A SÚMULA. 
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO 
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ASSENTADO EM FUNDAMENTO DE ORDEM CONSTITUCIONAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
[...] 
3. A questão controvertida foi dirimida sob fundamento exclusivamente 
constitucional, o que inviabiliza a revisão do acórdão recorrido na via eleita, uma 
vez que o recurso especial não se presta à análise de matéria constitucional, cuja 
competência é do Supremo Tribunal Federal. 
(AgRg no AREsp 47.970/MG, Primeira Turma, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, julgado em 2/10/2012, DJe 5/10/2012)  

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0120273-9 AREsp 188.839 / PR

Números Origem:  1212009  165253520104049999  5206520098160149

PAUTA: 16/04/2013 JULGADO: 16/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : TEREZA ANTUNES PADILHA
ADVOGADO : GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : TEREZA ANTUNES PADILHA
ADVOGADO : GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1224977 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/04/2013 Página  5 de 4


